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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE 
MATÉRIA SUSCITADA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE 
MATÉRIA SUSCITADA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de Carlos Roberto Costa contra decisão 

monocrática de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a impetração, por estar 

configurada a reiteração de pedido em relação ao REsp n. 2.036.785/RJ.

O agravante alega, em síntese, que, considerando as diversas finalidades, 

bem como os diversos requisitos legais, os dois instrumentos podem ser utilizados para 

análise da legalidade das decisões.

Afirma que somente seria vedado o uso concomitante das duas vias de 

impugnação.

Sustenta que o decidido no AgRg no HC n. 444.220/SP não pode ser 

aplicado ao caso em apreço, visto que não há habeas corpus decidido sobre os temas.

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental 

(fls. 933/946).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme explicitei na decisão agravada, as matérias tratadas neste writ e 

no REsp n. 2.036.785/RJ são as mesmas. Ambas suscitam, em suma, violação do art. 

384 do Código de Processo Penal, atipicidade das condutas descritas como gestão 

fraudulenta e a consequente desclassificação para crime contra a economia popular.

Ademais, ao contrário do suscitado pelo agravante, não se admite 

impetração de habeas corpus com matéria suscitada em recurso especial, sob pena de 

violação do princípio da unirrecorribilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS JULGADO PREJUDICADO. 
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL DEDUZIDA 
CONCOMITANTEMENTE NO WRIT E EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. QUESTÃO ANALISADA NO MEIO 
PRÓPRIO. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES.

1. O presente habeas corpus, impetrado em benefício de Alberto Pereira - no 
qual se busca a reforma da dosimetria das penas impostas na sentença penal que 
condenou o paciente por tráfico de drogas e associação ao narcotráfico nos autos 
nº 033.03.006441-7 da 1ª Vara Criminal da Comarca de Itajaí-SC, ao final, fixando-
as definitivamente e em concurso material ao máximo previsível de 7 (sete) anos e 
7 (sete) meses de reclusão, em razão da interposição de agravo em recurso 
especial perante esta Corte - perdeu seu objeto, eis que o AREsp n. 1.706.557/SC 
foi julgado em 8/9/2020, com trânsito em julgado em 13/10/2020.

2. Em ambas as insurgências, o agravante postula a redução das penas-
base ao mínimo legal.

3. [...] dizem os precedentes do Superior Tribunal de Justiça que, havendo a 
interposição de recurso e impetração de habeas corpus com objetos idênticos, o 
julgamento do recurso pela Turma deste Tribunal prejudica o exame da 
impetração, haja vista a reiteração de pedidos (AgRg no HC n. 492.527/SP, de 
minha relatoria, Sexta Turma, DJe 20/11/2020).

4. Ao impetrar habeas corpus após a interposição de recurso especial, cujo 
fundamento abrange o constante no writ, a defesa pretende a obtenção da mesma 
prestação jurisdicional nas duas vias de impugnação, circunstância que caracteriza 
ofensa ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais (AgRg no HC n. 
560.166/RO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 2/3/2020).

5. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é 
possível a impetração de habeas corpus para tratar de máculas já suscitadas em 
recurso especial. Precedentes (AgRg no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 3/8/2020).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 590.414/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 

10/5/2021).
 

Documento eletrônico VDA42387828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 17/07/2024 21:19:09
Código de Controle do Documento: 5aa43843-d90d-4d7f-bf1c-0597dfdceca8



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE DE 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL JULGADO. 
PREJUDICIALIDADE DO HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
EXAURIMENTO DE OUTROS MEIOS DE OBTENÇÃO DE PROVA. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
PERÍCIA DE VOZES CAPTADAS. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É inadmissível a impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial ou de revisão criminal, salvo se comprovada manifesta ilegalidade.

2. A impetração de habeas corpus e a interposição de recurso especial 
simultâneas contra o mesmo acórdão condenatório caracteriza ofensa ao princípio 
da unirrecorribilidade.

3. No caso de interposição de recurso especial concomitante com impetração 
de habeas corpus com objetos idênticos, o julgamento daquele prejudica o exame 
da impetração.

4. O exame da viabilidade de esgotamento de outros meios de obtenção de 
prova para autorização de interceptação telefônica, nos termos do art. 2º, II, da Lei 
n. 9.296/1996, demanda revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em 
habeas corpus.

5. É desnecessária a realização de perícia para a identificação de vozes 
captadas em interceptações telefônicas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 490.838/SC, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, DJe de 29/4/2021).

Deve, assim, a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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